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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Paulo Cesar Filippon e Dr. Roberto José Ludwig.
Porto Alegre, 30 de maio de 2014.

DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

O autor, como participante do programa de milhagens SMILES, aduz que tentou utilizar as milhas adquiridas através do cartão 003421736, no total de 128.136 , das quais,  90325 expirariam em setembro de 2013.  Tentou, sem êxito , contatar com as requeridas, pois, através do site e do SAC, não conseguiu a renovação da senha de acesso para efetivação da utilização. Postulou antecipação de tutela para imediata liberação de senha de acesso às milhas, e sucessivo crédito destas vencíveis ou,  a sua conversão em perdas e danos, fundando seu  pedido nos arts. 30 e 35, I do CDC

Inexitosa a conciliação ( fls. 32/33) e apresentada contestação  ( fls.  34/44), sobreveio a sentença de fls. 45/47, condenando as requeridas, solidariamente, a disponibilizarem a senha de acesso e o uso das milhagens, ou na impossibilidade de cumprimento dessa obrigação, condená-las a indenizarem o autor ao valor correspondente a cotação destas.

Opostos Embargos Declaratórios ( 51/53) , acolhidos a fls. 70,  e Recurso Inominado ( fls. 54/63), sustentando as requeridas, que foram atendidas as solicitações do autor,  improcedendo a ação.

É o breve relato.

VOTOS

Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (RELATORA)

Inicialmente, retifique-se o polo passivo como requerido nos itens 6 e 9 de fls. 35/36, para adequação da razão social da companhia aérea requerida.

No mérito, há que se analisar o requisito primordial das relações contratuais, que desde sua formação, impõe entre fornecedores e consumidores, a observância do Princípio da Transparência  ( art. 4º ,caput, CDC), para possibilitar a aproximação e a relação contratual sincera e menos gravosa entre consumidor e fornecedor. 

Porém, o que comumente se vê, é o desrespeito a este princípio básico, impondo-se um  atendimento por parte dos fornecedores, que tornam a busca do consumidor, numa verdadeira “via crucis”, com reiterado descaso com o cliente, como se constata no caso em tela.

Vejamos:

Prevendo o decurso do mês de setembro de 2013 sem que obtivesse sucesso na utilização das milhas que iriam expirar, o autor, já em 02/09/13, depois de esgotar a via “normal” ( site e SAC , conforme protocolos mencionados à fls. 3 realizados no período entre 10 a 15/08/13), ajuizou a presente demanda para assegurar-se da disponibilização tempestiva de sua senha para o acesso e utilização do que já adquirira comprovadamente ( extrato de fls. 10), ou seja, 128.136 milhas.

Ai, só por esta simples verificação de ordem cronológica dos fatos, não há falar-se que o autor veio a juízo após a expiração da data para a utilização de suas milhas, pois, o fez 28 dias antes do fim do mês que estas expirariam (30/09/13). Afirmar o contrário, beira a má-fé.

Por isso, a evidência de que os emails noticiados pela “tela” apresentada pela requerida somente nas razões recursais ( fls. 57), com envio da senha solicitada reiteradamente ainda no mês de agosto, não se sustenta, a uma, porque teria evitado o ingresso da ação posterior pelo autor, a duas, porque motivação nenhuma teria este para ajuizá-la, já que, sequer pedido de outros danos há.

Ora, as “telas” do sistema operacional da requerida, além de unilaterais e fotocopiadas na peça recursal, não apresentam a confirmação do envio do email ao autor, nem representam fato novo ( art. 517 do CPC) ou  asseguraram ao adverso,  o contraditório do documento juntado após a decisão de 1º grau ( art. 397 CPC), já que, sequer documento próprio e impresso é. A cópia de tela do sistema não acostado no curso da instrução, não pode agora, demonstrar-se  hábil como prova que lhe incumbia na forma do art. 333,II CPC, se impondo agora, que permaneça a aplicação da inversão de tal ônus probatório para a ré.

Ademais, público e notório a praxe das companhias aéreas ofertarem como atrativo, o programa de milhagens para atrair consumidores que adquirem a pontuação ao longo da relação de consumo  ( passagens aéreas e utilização de cartões de crédito), para , sujeitas às disponibilidades de vôos e assento e,  na forma do regulamento do programa, algum dia, conseguirem o RESGATE das milhas para a utilização da pontuação somada ao longo da relação ( no caso do autor, cliente desde 1987). 

Nesse aspecto, é que reside a fundamentação disposta nos artigos 30 e 35, I do Código de Direito do Consumidor, com oferta pública de um produto que o consumidor pode exigir cumprimento da obrigação, 

Entendo pois,  que deve permanecer incólume a decisão recorrida, no que tange a condenação da demandada na obrigação de fazer imposta. De igual forma, acertada a decisão que reconhece o dever indenizatório correspondente ao valor de cotação das 90.325 milhas asseguradas ao autor, eis que, sabidamente reconhecido no mercado, o valor pecuniário das mesmas ( fls. 81/82, no site da própria requerida Smiles).

Os prazos estão definidos na decisão de fls. 70, em declaração ao dito na sentença de fls. 45/47.

Dr. Paulo Cesar Filippon - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto José Ludwig - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71004784542, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
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